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  FATOS JURÍDICOS 
Introdução e Conceito


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Vamos ao estudo do livro 3 da parte geral, o livro dos fatos jurídicos. Esse livro é o maior da parte geral, indo dos artigos 104 ao artigo 232. O que seria um fato jurídico? Primeiro, vamos separar essa expressão. O que seria um fato? Fato é qualquer acontecimento, é qualquer evento, que pode derivar de um comportamento humano, de uma conduta, ou de um acontecimento, de um fato, de um evento da natureza. A nossa vida é recheada todos os dias de milhares de fatos você se deslocar para o trabalho, você ir para a faculdade, você encontrar uma pessoa, você celebrar um contrato de compra e venda de alimentos no supermercado, numa lanchonete, num restaurante. Ou seja, a nossa vida é um conjunto de fatos. Todo momento, milhões, bilhões de fatos acontecem em todo o mundo. Agora, a pergunta para nós, cientistas do direito, é todo fato será reputado como fato jurídico? Resposta, não, de jeito nenhum. A tarefa do direito será observar a cena cotidiana, observar o dia a dia e coletar dessa multiplicidade de fatos que acontecem, aqueles que merecerão tratamento pelo direito. Ou seja, aqueles que vão merecer uma regulação jurídica. Então, nem todo fato que acontece na nossa vida em sociedade será fato jurídico. Por via de consequência, será fato jurídico apenas aqueles que repercutem na ciência jurídica, ou seja, aqueles que o direito passa a valorar e regulamentar. Quando um fato, portanto, vier a se enquadrar nas espécies que estão previstas abstratamente pelo ordenamento jurídico, chamados de efeitos jurídicos. E aí sim nós teremos verdadeiramente um fato jurídico. Ao contrário, quando aquele fato não repercutir juridicamente, a doutrina costuma chamá-lo de fato material ou fato a-jurídico, ou seja, não jurídico. Então comece a observar a sua cena do seu dia a dia e comece a tentar coletar quais fatos serão previstos em abstrato para o direito e consequentemente regulamentados e consequentemente com os efeitos jurídicos sendo produzidos? E aqueles outros fatos que não repercutem minimamente para o direito serão chamados apenas de fatos materiais. Vamos dar exemplos. Você viu um casal de namorados andando na rua de mãos dadas. É um fato? É. Esse fato é jurídico? Não necessariamente. Agora você viu um casal de namorados brigando e discutindo na rua e trocando agressões com chutes e pontapés. Uma cena lamentável. Violência doméstica. Pergunto, este fato é um fato jurídico? Resposta, claro que sim. Temos aqui um ato que se vai classificar como ato ilícito. Uma conduta não permitida, uma conduta contrária à norma jurídica, que trará consequências tanto penais quanto no direito civil. Perfeito. Você está vendo uma pessoa dirigindo o carro dela na rua. Você observa e fala, olha, tudo dentro dos conformes, tudo dentro do que a lei permite. Isso aí não é um grande fato jurídico. Agora aquela pessoa começa a dirigir embriagada, em alta velocidade, e causa um acidente. Esse fato, mudou de figura ou não mudou? Mudou. É a mesma direção de um carro? Não. Agora, esse tipo de direção, em alta velocidade, sob efeito de álcool, e que causa acidente, poxa, essa sim, vai ser valorada pelo direito. O direito com essa vai se preocupar. O direito sobre esta irá emprestar a sua coercitividade. Ou seja, este fato passou a ser um fato jurídico. Em vários perfis da internet, de redes sociais hoje, fazendo um breve parêntese, a gente encontra professores comentando sobre fatos do dia a dia. Ah, o sujeito praticou esse ato. Não, mas isso aqui não se classifica como um ato contrário ao direito. Segue o jogo. Pode ser até um ato repugnante, um ato exagerado, um ato de mau gosto, mas não é um ato contrário ao direito. E a evolução do direito, muitas vezes ela demonstra que atos que antes eram tolerados e que não repercutiam juridicamente por uma mudança de entendimento do legislador podem passar a produzir efeitos jurídicos. Eu vou dar um excelente exemplo que está na ordem do dia. Soltar fogos de artifício. Todo mundo há de se lembrar que, até pouco tempo atrás, soltar fogos de artifício não era uma conduta vedada por lei. As pessoas tinham essa liberdade, essa autonomia. Mas mais recentemente, várias leis foram aprovadas, especialmente em estados e municípios, proibindo que particulares venham a soltar fogos de artifício acima de determinados decibéis. Porque isso gera uma série de danos a animais, a animais domésticos, a pessoas com determinadas síndromes ou transtornos. Ou seja, nós estamos mudando a nossa concepção enquanto sociedade. Antes nós tolerávamos aquele tipo de comportamento, era um fato material, a jurídico. Com o evoluir da sociedade, nós passamos a compreender que este fato gera danos, gera incômodos. Então esse tipo de conduta não deve ser mais tolerada. Então, várias casas legislativas Brasil afora começaram a aprovar leis proibindo a queima de fogos de artifício. Aquilo que era fato material passou a ser fato jurídico. O direito, através da atividade do legislador, olhou para aquele cenário e falou, espera lá, calma aí, temos que regulamentar esse fato. Não dá para ficar da forma como está. Então, sempre que houver uma nova regulamentação jurídica, vocês devem se lembrar disso.
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